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Antigua e Barbuda 0,022% 17.900 17.900

Argentina 2,408% 1.964.300 1.964.300

Bahamas 0,062% 50.600 50.600

Barbados 0,045% 36.700 12.000

b

48.700

Belize 0,022% 17.900 537 17.363

Bolivia 0,049% 40.000 40.000

Brasil 9,941% 8.109.400 8.109.400

Canadá 11,972% 9.766.100 292.983 9.473.117

Chile 1,189% 969.900 29.097 940.803

Colômbia 1,049% 855.700 17.114 838.586

Costa Rica 0,221% 180.300 3.606 176.694

Dominica 0,022% 17.900 17.900

Equador 0,258% 210.500 2.105 208.395

El Salvador 0,114% 93.000 93.000

Estados Unidos 59,470% 48.512.700 6.300.000

b

54.812.700

Grenada 0,022% 17.900 17.900

Guatemala 0,168% 137.000 2.749 134.251

Guiana 0,022% 17.900 17.900

Haiti 0,034% 27.700 27.700

Honduras 0,051% 41.600 41.600

Jamaica 0,093% 75.900 75.900

México 8,281% 6.755.200 202.656 6.552.544

Nicarágua 0,034% 27.700 277 27.423

Panamá 0,158% 128.900 128.900

Paraguai 0,093% 75.900 1.528 74.372

Peru 0,688% 561.200 561.200

República Dominicana 0,257% 209.600 209.600

Saint Kitts e Nevis 0,022% 17.900 17.900

Santa Lúcia 0,022% 17.900 17.900

São Vicente e Granadinas 0,022% 17.900 17.900

Suriname 0,034% 27.700 554 27.146

Trinidad e Tobago 0,180% 146.800 146.800

Uruguai 0,214% 174.600 174.600

Venezuela 2,186% 1.783.200 1.783.200

Subtotal 99,425% 81.105.400 6.312.000 553.206 86.864.194

Cuba 0,575% 469.100 469.100

TOTAL 100,000% 81.574.500 6.312.000 553.206 87.333.294

FIXAÇÃO DE COTAS PARA 2014

c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro.

b. O montante apresentado é estimadoe, portanto, pode divergir do valor efetivamente cobrado.

a. Representa 1% da cota de 2013 caso o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 31 de março de 2013, mais 2% 

dos pagamentos recebidos antes de 28 de fevereiro de 2013 e 3%, caso o montante tenha sido recebido até 31 de janeiro de 2013.

(US$)
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2014

(Acordado pela Comissão Preparatória na sessão realizada em 24 de maio de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual da Comissão Preparatória à Assembleia Geral (AG/doc.___/13);

O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014 (AG/CP/____/13); e

O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4860/13) apresentado ao Conselho Permanente em 3 de maio de 2013;

LEVANDO EM CONTA:

Que, de acordo com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para a determinação da cota com que cada governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e sua determinação de contribuir de forma equitativa;

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que desde então modificou essas medidas por meio das resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e
Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2012-2014; e

CONSIDERANDO:

Que os direitos humanos, a democracia e a boa governança, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional são pilares da Organização;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), a Assembleia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta a ser apresentada à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, que terá lugar em junho de 2013, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2014, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, bem como todas as outras receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para custear os aumentos por custo de vida e regulamentares;


Que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), dispôs que as despesas totais na rubrica de pessoal (objeto 1) não deverão exceder 64,38% do nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014 (às vezes mencionado como “cifra indicativa”), inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário;

Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2014, que será aprovado pela Assembleia Geral em um período extraordinário de sessões a ser realizado, o mais tardar, em 30 de outubro de 2013;

Que, com base no Artigo 80, i, i, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a Secretaria-Geral deve apresentar ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização dos recursos da Recuperação de Custos Indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos imediatamente anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que a Assembleia Geral também aprovará esse orçamento de RCI; 

Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário carece de recursos suficientes para financiar quaisquer despesas que excedam a receita total recebida no exercício financeiro atual; e

Que é necessário prosseguir o trabalho de racionalização de mandatos, desenvolvendo uma visão estratégica para a Organização e implementando a iniciativa de modernização operacional atualmente em exame pelos Estados membros, 
RESOLVE:

1. Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2014, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras constantes do Anexo A: Fixação de cotas para o Fundo Ordinário 2014.

2. Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014 em US$82.978.200  e financiá-lo da seguinte maneira:

a) contribuição líquida dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$80.552.200 atribuídas da seguinte maneira: 

i. total bruto de pagamento de cotas no valor de US$81.105.400 distribuídas de acordo com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07).

ii. redução de US$553.200,00 nos descontos por pagamento oportuno, em conformidade com as medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas, previstas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas pelas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

b) contribuição de US$126.000,00 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; essa contribuição, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2013 para execução em 2014;

c) receita de US$1.500.000,00 a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

d) outras receitas, no total de US$800.000,00, a título de juros e amortizações, entre outras.

3. Fixar o limite geral de gastos da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos em US$5.250.000,00, montante que não inclui a transferência de US$1.500.000,00 ao Fundo Ordinário, conforme estabelecido no supracitado parágrafo 2, c, em conformidade com as Normas Gerais, desde que se concretize a arrecadação dessa quantia.

4. Solicitar que a Secretaria-Geral, ao preparar a proposta de orçamento-programa para 2014, reflita um impacto proporcional global entre os capítulos e subprogramas orçamentários da absorção dos aumentos regulamentares na remuneração do pessoal e a redução da receita total em comparação com o período orçamentário anterior. 
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